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COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição,  

 

DECRETA:  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FÉRIAS ANUAIS 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 

 

Seção I 

Do Direito a Férias e da sua Duração 

 

Art. 129.  Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, 

sem prejuízo da remuneração. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 

13/4/1977) (Vide art. 7º, XVII da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 130.  Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, 

o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:  

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) 

vezes;  

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido 6 (seis) a 14 (quatorze) 

faltas;  

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) 

faltas;  

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e 

duas) faltas.  

§ 1º  É vedado descontar, do período de férias, as faltas do empregado ao serviço.  

§ 2º  O período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de 

serviço. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 

 

Art. 130-A.  Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de doze 

meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte 

proporção:  

I - dezoito dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte e duas horas, até 

vinte e cinco horas;  
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II - dezesseis dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte horas, até 

vinte e duas horas;  

III - quatorze dias, para a duração do trabalho semanal superior a quinze horas, até 

vinte horas;  

IV - doze dias, para a duração do trabalho semanal superior a dez horas, até quinze 

horas;  

V - dez dias, para a duração do trabalho semanal superior a cinco horas, até dez 

horas;  

VI - oito dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a cinco horas.  

Parágrafo único. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver 

mais de sete faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo terá o seu período de férias 

reduzido à metade. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 3.197, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999 
 

 

Promulga a Convenção n. 132 da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT sobre Férias 

Anuais Remuneradas (revista em 1970), concluída 

em Genebra, em 24 de junho de 1970.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso VIII, da Constituição, Considerando que a Convenção nº 132 da Organização Internacional 

do Trabalho - OIT sobre Férias Anuais Remuneradas (revista em 1970) foi concluída em 

Genebra, em 24 de junho de 1970;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe por 

meio do Decreto Legislativo nº 47, de 23 de setembro de 1981;      

Considerando que o Ato em tela entrou em vigor internacional em 30 de junho de 

1973;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da 

referida Convenção em 23 de setembro de 1998, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 

23 de setembro de 1999; 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Convenção nº 132 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, sobre 

Férias Anuais Remuneradas (revista em 1970), concluída em Genebra, em 24 de junho de 1970, 

apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se 

contém.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 5 de outubro de 1999; 178º da Independência e 111º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Felipe Lampreia  

 

CONVENÇÃO 132 DA O.I.T. 

 

CONVENÇÃO SOBRE FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS (REVISTA EM 1970) 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  

 

Convocada em Genebra pela Administração da Repartição Internacional do Trabalho, 

e tendo-se reunido em sua Qüinqüagésima-Quarta Sessão em 3 de junho de 1970, e  

 

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas a férias remuneradas, assunto que 

constitui o quarto item da agenda da sessão, e 
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Tendo determinado que estas propostas tomarão a forma de uma Convenção 

Internacional, adota, em 24 de junho de 1970, a seguinte Convenção que será denominada 

Convenção sobre Férias Remuneradas (revista), 1970: 

............................................................................................................................................................ 

 

ARTIGO 3 

 

1. - Toda pessoa a quem se aplique a presente Convenção terá direito a férias anuais 

remuneradas de duração mínima determinada. 

2. - Todo Membro que ratifique a Convenção deverá especificar a duração das férias 

em uma declaração apensa à sua ratificação. 

3. - A duração das férias não deverá em caso algum ser inferior a 3 (três) semanas de 

trabalho, por 1 (um) ano de serviço. 

4. - Todo Membro que tiver ratificado a Convenção poderá informar ao Diretor-Geral 

da Repartição Internacional do Trabalho, por uma declaração ulterior, que ele aumenta a duração 

do período de férias especificado no momento de sua ratificação. 

 

ARTIGO 4 

 

1. - Toda pessoa que tenha completado, no curso de 1 (um) ano determinado, um 

período de serviço de duração inferior ao período necessário à obtenção de direito à totalidade 

das férias prescritas no Artigo terceiro acima terá direito, nesse ano, a férias de duração 

proporcionalmente reduzidas. 

2. - Para os fins deste Artigo o termo "ano" significa ano civil ou qualquer outro 

período de igual duração fixado pela autoridade ou órgão apropriado do país interessado. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 
 

 

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

(Ementa com redação dada pela Lei nº 12.376, de 

30/12/2010) 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

180 da Constituição, decreta: 

 

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e 

cinco dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º   (Revogado pela Lei nº 5.338, de 16/10/1967) 

§ 2º  (Revogado pela Lei nº 12.036, de 1/10/2009) 

§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada 

a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação. 

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.  

 

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 

modifique ou revogue.  

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja 

com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.  

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, 

não revoga nem modifica a lei anterior. 

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei 

revogadora perdido a vigência. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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